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RELATÓRIO DO PRESIDENTE
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“RELATÓRIO DO INSTITUTO INTERAMERICANO DA CRIANÇA
SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DA RESOLUÇÃO
AG/RES. 1951 (XXXIII-O/03)”


A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1951 (XXXIII-O/03), “Promoção e proteção dos direitos humanos da infância nas Américas”, solicitou ao Secretário-Geral que apresentasse um relatório ao Conselho Permanente sobre o cumprimento dessa resolução, incluindo uma avaliação da execução do Plano Estratégico 2000-04 do Instituto Interamericano da Criança.  Na mesma resolução, encarregou-se o Conselho Permanente de fazer um acompanhamento periódico dos trabalhos do Instituto Interamericano da Criança, tendo presentes as recomendações de seu Conselho Diretor, para, finalmente, informar a Assembléia Geral sobre a implementação dessa resolução.


Em 16 de julho de 2003, o Conselho Permanente da Organização, conforme consta do documento CP/doc.3763/03 rev. 1, atribuiu o tratamento do tema à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e, em 10 de março de 2004, remeteu-lhe o documento CP/doc.3848/04, do qual consta o Relatório do Instituto Interamericano da Criança sobre a implementação da resolução AG/RES. 1951 (XXXIII-O/03).


Em reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos realizada em 1º de abril de 2004, as delegações consideraram o referido documento e, sem prejuízo de agradecer sua apresentação, deixaram expressa constância de que teriam esperado receber um relatório abrangente, no qual se descrevessem todas as atividades sobre o tema da Promoção de Proteção dos Direitos Humanos da Infância nas Américas empreendidas pelas correspondentes áreas, órgãos e entidades da Organização, mas que o documento remetido só descrevia o trabalho do Instituto Interamericano da Criança com relação a este tema.


As delegações acrescentaram que, em particular, seria importante receber informações adicionais da Relatoria dos Direitos Humanos da Infância da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, bem como da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento, se possível, antes do XIX Congresso Pan-Americano da Criança, a realizar-se no México de 27 a 29 de outubro de 2004.


A Presidência submete à consideração do Conselho Permanente este relatório e o documento recebido do Instituto Interamericano da Criança, com a recomendação de que se informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, por intermédio do seu relatório anual.


Juan Manuel Castulovich


Representante Permanente do Panamá


Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos
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10 de março de 2004

Senhor Presidente:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fim de remeter o Relatório do Instituto Interamericano da Criança sobre a implementação da resolução AG/RES. 1951 (XXXIII-O/03) enviado pelo Licenciado Alejandro Bonasso, Diretor-Geral do mencionado Instituto.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.


Luigi R. Einaudi


Secretário-Geral Adjunto e


Secretário do Conselho Permanente

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Paul D. Durand

Representante Permanente do Canadá

  junto à Organização dos Estados Americanos
Presidente do Conselho Permanente

Washington, D.C.
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ORGANISMO ESPECIALIZADO DA OEA
Interamericano
da Criança
RELATÓRIO DO INSTITUTO INTERAMERICANO DA CRIANÇA

SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DA RESOLUÇÃO AG/RES. 1951 (XXXIII-O/03)

Introdução


A resolução AG/RES. 1951 (XXXIII-O/03) da Assembléia Geral, aprovada em 10 de junho de 2003, sobre a PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA INFÂNCIA NAS AMÉRICAS, reafirmou em seu parágrafo dispositivo 2, o apoio ao trabalho do Instituto Interamericano da Criança, em particular a suas atividades para ajudar os Estados membros em seus esforços para promover o estabelecimento de Sistemas Nacionais da Infância e a profissionalização dos temas da infância.  Ao mesmo tempo, em seu parágrafo dispositivo 5, exortou os Estados membros a velarem pela incorporação dos direitos da infância na agenda de trabalho dos organismos e conferências especializados, órgãos e entidades da Organização dos Estados Americanos.  A resolução também instou a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (parágrafo dispositivo 6) a reforçar a comunicação e coordenação com o Instituto Interamericano da Criança em matéria de cooperação e a fazer um acompanhamento especial dos componentes relacionados com os direitos humanos da infância nas atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento.
Trabalho do Instituto Interamericano da Criança (IIN) no âmbito da resolução


O IIN recebeu com satisfação a resolução AG/RES. 1951 (XXXIII-O/03) e se dispôs a dar cumprimento à mesma no âmbito de seu Plano Estratégico 2000-04.  Mediante este Plano, aprovado pela 75ª Reunião do Conselho Diretor do IIN, realizada em Ottawa em junho de 2000, o IIN já vinha desempenhado um importante trabalho de promoção e proteção dos direitos dos meninos, meninas e adolescentes, o qual está em sintonia com o disposto pela resolução AG/RES. 1951 da Assembléia Geral, principalmente por meio das tarefas desempenhadas por seu Programa Jurídico, seu Programa de Promoção Integral dos Direitos da Criança e seu Programa de Informação.  Este Plano foi apresentado por seu Diretor-Geral na 78ª Reunião do Conselho Diretor, realizada em Santiago, Chile, em junho de 2003.

Como resultado, a 78º Reunião do Conselho Diretor aprovou um conjunto de resoluções, entre as quais cabe destacar: CD/RES. 06 (78-R/03), “Apoio às ações de divulgação maciça dos direitos dos meninos, meninas e adolescentes”; CD/RES. 08 (78-R/03), “Programa Interamericano sobre os Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”; CD/RES. 10 (78-R/03), “Crianças com capacidades diferentes”; CD/RES. 11 (78-R/03), “Promoção do Protótipo de Políticas Públicas Orientadas para a Infância e Adolescência em Circunstâncias de Vulnerabilidade e Risco Social como Intervenção Restauradora de Direitos Vulnerados”; CD/RES. 12 (78-R/03), “O IIN no Caribe de língua inglesa” e CD/RES. 13 (78-R/03), “Site de Coordenação de Ações a Favor da Infância e da Adolescência”.

No entendimento de que as mencionadas resoluções se relacionam com o fundo da resolução AG/RES. 1951 (XXXIII-O/03) da Assembléia Geral da OEA, indicam-se a seguir alguns dos projetos e intervenções associados a elas.

1. CD/RES. 06 (78-R/03), “Apoio às ações de divulgação maciça dos direitos dos meninos, meninas e adolescentes”


Série de quatro vídeos sobre os Direitos dos Meninos, Meninas e Adolescentes, amplamente divulgados no âmbito regional.


Publicações destinadas à promoção dos direitos da infância:

a) Los Niños, las Niñas y sus Derechos (versões em espanhol e inglês em papel e formato magnético).  Ampla divulgação regional e, em alguns casos, reprodução nacional (México, Panamá e República Dominicana).

b) El Árbol Mentiroso e leitura de apoio para pais e professores.  Conto infantil relativo ao artigo 33 da Convenção sobre os Direitos da Criança, destinado a proteger a criança de idade escolar do uso indevido de drogas.

c) Programa Radial ACT OIR - Experiência piloto desenvolvida no Uruguai, conduzida por adolescentes como instância de pesquisa sobre o direito à participação.

2. CD/RES. 08 (78-R/03), “Programa Interamericano sobre os Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”


Em conformidade com as resoluções AG/RES. 1853 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1883 (XXXII-O/02), de 2002, relativas à implementação do Programa Interamericano sobre os Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero, bem como no que se refere à incorporação da perspectiva de gênero nos programas e projetos do IIN, iniciou-se um processo de planejamento destinado a integrar a perspectiva de direitos humanos com a perspectiva de gênero, por meio de um seminário de 20 horas de duração denominado:  “Direitos Humanos, Gênero, Infância e Cidadania”, destinado a profissionais responsáveis por programas de infância e adolescência no Uruguai, que foi levado a cabo em Montevidéu, de maio a junho de 2003.  Espera-se repetir a experiência em outros países em 2004.

3. CD/RES. 10 (78-R/03), “Crianças com capacidades diferentes”


Nesta área, o IIN realizou as seguintes ações:

a) Continuou com a execução dos Workshops Sub-Regionais sobre Políticas Públicas para a Integração Educacional e Social das Crianças com Capacidades Diferentes.  O primeiro evento, que teve lugar em Montevidéu, em novembro de 2002, para a região do MERCOSUL mais a Bolívia e o Chile, foi seguido pelo workshop realizado em Tegucigalpa, em outubro de 2003, para a região da América Central, Panamá e República Dominicana.  Em ambos os casos, os peritos participantes emitiram documentos declarativos nos quais propunham um conjunto de conclusões e recomendações de caráter sub-regional para a proteção e garantia dos direitos da infância e da adolescência portadora de deficiência.

b) Realização de um primeiro curso à distância sobre “Atenção Integral às Crianças com Capacidades Diferentes” por meio da página na Internet, o qual contou com a participação de profissionais de sete Estados membros.

c) Este mesmo curso de treinamento foi levado a cabo de forma presencial, na República Argentina, em agosto de 2003, com uma duração de 20 horas.

d) O IIN encontra-se em fase de preparação da entrega do “Prêmio María Eloísa Etchegoyen de Lorenzo 2004”, para o qual já enviou aos Estados membros a convocatória e orientações básicas para a apresentação de candidatos.

4. CD/RES. 11 (78-R/03), “Promoção do Protótipo de Políticas Públicas Orientadas para a Infância e Adolescência em Situação de Vulnerabilidade e Risco Social como Intervenção Restauradora de Direitos Vulnerados”


No âmbito desta resolução, o Programa de Promoção Integral dos Direitos da Criança empreendeu as seguintes ações:
a) Seguimento da aplicação do Protótipo de Políticas Públicas Focalizadas sobre a Deficiência no Uruguai (conjuntamente com a Mesa Interinstitucional sobre Crianças com Capacidades Diferentes - MINCAD).  A aplicação do protótipo foi iniciada em julho de 2001 com atividades de seguimento até o presente.

b) Seguimento da aplicação do Protótipo de Políticas Públicas Focalizadas sobre o Trabalho Infantil, Exploração Sexual e Meninos de Rua do Panamá (conjuntamente com o Ministério da Juventude, da Mulher, da Infância e da Família - MINJUMNFA).  Projeto IIN-CIDA.  A aplicação do protótipo teve início em abril de 2002 com atividades de seguimento até o presente.
c) Seguimento da aplicação do Protótipo de Políticas Públicas Focalizadas sobre o Trabalho Infantil no Uruguai (conjuntamente com o Comitê Nacional para a Erradicação do Trabalho Infantil – CETI).  Projeto IIN-CIDA. A aplicação do protótipo foi iniciada em agosto de 2001 com atividades de seguimento até o presente.

d) Implementação do Protótipo de Políticas Públicas Focalizadas sobre o Trabalho Infantil no Paraguai (conjuntamente com a Secretaria Nacional da Infância e da Adolescência - SNNA).  Projeto IIN-CIDA. (Assunção, maio a agosto de 2003)

5. CD/RES. 12 (78-R/03), “O IIN no Caribe de língua inglesa”


Em 2003, deu-se início à quarta fase do Projeto sobre Políticas da Infância para a Prevenção do Abuso de Drogas no Caribe de língua inglesa.  Neste caso, as atividades internacionais são financiadas pela Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) por intermédio do Governo do Suriname. Por sua vez, o IIN implementou duas de suas contribuições exclusivas:
a) Página do Projeto na Internet: www.cariin.org

b) Curso à distância para a obtenção do Certificado de Educador em Prevenção de Drogas (DPE).

Com referência ao disposto na resolução AG/RES. 1951 (XXXIII-O/03), em seu parágrafo dispositivo 6, com relação à comunicação e coordenação entre o IIN e a AICD, entende-se que, para dar sustentabilidade a esta proposta regional iniciada em 1998, a cooperação entre ambas entidades da OEA deveria ser mais estreita.

6. CD/RES. 13 (78-R/03), “Site de coordenação de ações em prol da infância e da adolescência”

No âmbito do Projeto IIN-CIDA, o Programa de Informação do IIN implementou e colocou on-line, de forma experimental, o “Site de Coordenação de Ações em Prol da Infância e da Adolescência”, o qual, até a data tem demonstrado ser uma ferramenta chave o monitoramento dos direitos da infância e da adolescência e para a adoção de medidas nacionais e internacionais para garantir a sua proteção.


Por último, é importante assinalar que, em cumprimento de outras resoluções, tanto do Conselho Diretor, quanto da Assembléia Geral, o IIN vem implementando uma série de atividades na área da prevenção e erradicação da exploração sexual de meninos, meninas e adolescentes.
a) Quarto Relatório ao Secretário-Geral da OEA sobre a Situação da Exploração Sexual nas Américas (apresentado em abril de 2003)

b) Curso de Capacitação à Distância sobre Atenção Integral às Vítimas da Exploração Sexual (iniciado em outubro, encontra-se em execução por meio da página do IIN na Internet, devendo ser concluído em dezembro de 2003.)

c) Publicação conjunta com a ONG “CLAVES”:  “A Proteção dos Direitos dos Meninos, Meninas e Adolescentes diante da Violência Sexual” (Montevidéu, outubro de 2003).


No âmbito do Programa Jurídico realizaram-se também importantes trabalhos complementares aos acima mencionados, na preparação, divulgação e capacitação relativa aos Protótipos de Normas Jurídicas para os artigos 23, 32, 33 e 34 da Convenção sobre os Direitos da Criança.


O Instituto participou de maneira significativa na emissão do Parecer Consultivo 17 da Corte Interamericana sobre Direitos Humanos, relativa aos direitos da infância e da adolescência.


Deu cumprimento à resolução AG/RES. 1958 (XXXIII-O/03) sobre o “Programa Interamericano de Cooperação para Prevenir e Reparar Casos de Subtração Internacional de Menores por parte de Um de Seus Progenitores”, o qual será agora submetido à consideração do Conselho Diretor e da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, para seu posterior encaminhamento ao Conselho Permanente.


A Direção-Geral do IIN entende que as ações em curso, bem como as que serão programadas para o próximo Plano Estratégico, continuarão sendo fiéis ao cumprimento do disposto na resolução AG/RES. 1951 (XXXIII-O/03) da Assembléia Geral, aprovada em 10 de junho de 2003.

Alejandro Bonasso

DIRETOR-GERAL

Anexo:  CD/RES.02 (E/03)
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ANEXO

CD/RES.02 (E/03)

SEGUIMENTO DA RESOLUÇÃO AG/RES. 1951 (XXXIII-O/03)

DA ASSEMBLÉIA GERAL, DE 10 DE JUNHO DE 2003


O CONSELHO DIRETOR,

CONSIDERANDO:


1.
Que a resolução AG/RES. 1951 (XXXIII-O/03) aprovada pela Assembléia Geral em 10 de junho de 2003 sobre a PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA INFÂNCIA NAS AMÉRICAS, em seu parágrafo dispositivo 5, exorta os Estados membros a que velem pela incorporação dos direitos da infância na agenda de trabalho dos organismos e conferencias especializados, órgãos e entidades da Organização dos Estados Americanos;


2.
Que o Instituto Interamericano da Criança, no âmbito de seu Plano Estratégico 2000-04, vem realizando um importante trabalho de promoção e proteção dos direitos dos meninos, meninas e adolescentes, no âmbito de seus Programas Jurídico, de Promoção Integral dos Direitos da Criança e de Informação;


3.
Que essas ações respondem aos mandatos das resoluções emanadas da 78ª Reunião do Conselho Diretor, realizada em Santiago, Chile, em junho de 2003:  CD/RES. 06 (78-R/03), “Apoio às ações de divulgação maciça dos direitos dos meninos, meninas e adolescentes”; CD/RES. 08 (78-R/03), “Programa Interamericano sobre os Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”; CD/RES. 10 (78-R/03), “Crianças com capacidades diferentes”; CD/RES. 11 (78-R/03), “Promoção do Protótipo de Políticas Públicas Orientadas para a Infância e Adolescência em Circunstâncias de Vulnerabilidade e Risco Social como Intervenção Restauradora de Direitos Vulnerados”; CD/RES. 12 (78-R/03), “O IIN no Caribe de língua inglesa” e CD/RES. 13 (78-R/03), “Site de Coordenação de Ações em Prol da Infância e da Adolescência”;


4.
Que as mencionadas resoluções se relacionam no que se refere ao fundo com a resolução AG/RES. 1951 (XXXIII-O/03) da Assembléia Geral da OEA;


5.
Que a Direção-Geral do IIN informou este Conselho Diretor sobre os avanços no cumprimento das referidas resoluções,

RESOLVE:


1.
Reafirmar o compromisso dos Estados membros da OEA com a promoção e proteção dos direitos humanos da infância nas Américas.


2.
Instar a Direção-Geral do Instituto Interamericano da Criança a que continue  desenvolvendo medidas concretas para a prevenção e erradicação do trabalho infantil, da exploração sexual e do abuso de drogas; a inclusão da infância com capacidades diferentes; a divulgação maciça dos direitos dos meninos, meninas e adolescentes; a promoção do enfoque de direitos integrado ao enfoque de gênero; a criação de sistemas de informação para a infância; o desenho e implementação de um site de coordenação de ações em prol da  infância; e a adequação da legislação interna dos Estados Partes na Convenção sobre os Direitos da Criança e em outros instrumentos internacionais vinculantes na matéria, de acordo com diretrizes constantes do Plano Estratégico 2000-04.


3.
Recomendar à Direção-Geral do IIN que, conjuntamente com a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), tome medidas concretas para reforçar a comunicação e coordenação em matéria de cooperação técnica e assista num seguimento especial dos componentes relacionados com os direitos humanos da infância nas atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento.


4.
Solicitar ao Escritório do IIN que informe o Conselho Permanente da OEA das decisões deste Conselho Diretor e das medidas tomadas com relação ao seguimento da resolução AG/RES. 1951 (XXXIII-O/03).
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